
1. QUE ATIVIDADE É?

É a mudança de nível de capacitação, no mesmo cargo e nível de classificação, decorrente da obtenção
pelo servidor de certificação em programas ou cursos de capacitação, compatíveis com o cargo
ocupado, o ambiente organizacional e a carga horária mínima exigida, respeitado o interstício de 18
(dezoito) meses em cada nível de capacitação. (§ 1º, Art. 10 da Lei nº 11.091, de 12/01/2005 (DOU
13/01/2005).

2. QUEM FAZ?

● Servidor(a);
● Chefia imediata;
● DAFA/CAP/PROGEPE.

O servidor deve abrir processo SEI, preencher o formulário, inserir documentação, providenciar
assinatura da chefia imediata e encaminhar o processo à DAFA.

3. REQUISITOS BÁSICOS

Ser servidor técnico-administrativo ativo do quadro de servidores da Unipampa (mesmo que em
afastamento para qualificação, por motivo de saúde, por licença maternidade, entre outros);
Cumprir o período de 18 (dezoito) meses em cada nível de capacitação no respectivo cargo;
Requerer o benefício mediante processo no SEI;
Obter certificação em Programa de Capacitação/Ação de Desenvolvimento:

a) compatível com o cargo ocupado e com o ambiente organizacional do servidor (Conforme
declaração, obrigatória, emitida pela Chefia Imediata);
b) tenha sido realizado por Instituições regulares junto à Receita Federal;
c) curso inédito (certificado não apresentado anteriormente);
d) com cursos com carga horária mínima de 20 (vinte) horas-aula; e
e) que atenda a carga horária mínima exigida para cada nível, conforme “Tabela para
Progressão por Capacitação Profissional”, constante neste documento. (§ 4º, Art. 10 da Lei nº
11.091, de 12/01/2005 (DOU 13/01/2005).

OBS: Para atender a carga horária mínima exigida para cada nível, conforme Item “e”, é permitido o
somatório de cargas horárias de cursos realizados pelo servidor durante a permanência no nível de
capacitação em que se encontra (pelo menos 1 (um) curso com carga horária mínima de 20 (vinte)
horas-aula), com a carga horária que excedeu à exigência para progressão no interstício do nível
anterior.

4. QUAIS DOCUMENTOS SÃO NECESSÁRIOS?

Devem ser anexados ao Processo SEI “PROGEPE - Progressão por Capacitação Profissional”:
● Formulário de Solicitação (SEI):“PROGEPE - Progressão por Capacitação Profissional (formulário)”
● Certificado(s) de curso(s) válido(s) concluído(s), com carga horária mínima de 20 (vinte)

horas-aula e que atinjam a carga horária mínima exigida para cada nível, conforme item 5. "Tabela
para Progressão por Capacitação Profissional”;

● Despacho da Chefia assinado (SEI) “PROGEPE - Despacho Chefia Progressão Capacitação”;

No caso de servidores em exercício externo à Unipampa, a DECLARAÇÃO emitida pela Chefia
Imediata de que os cursos realizados pelo(a) servidor(a) têm relação direta com as atividades por ele(a)
desenvolvidas e com o ambiente organizacional no qual está inserida, poderá ser anexada ao processo,
das seguintes formas:
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1) Opção 1 - O(A) servidor(a) em exercício externo, após inserir todos os Certificados no
processo, deverá inserir e preencher a Declaração “PROGEPE - Despacho Chefia Progressão
Capacitação” e solicitar à sua Chefia Imediata do outro Órgão para que realize o cadastro
como USUÁRIO EXTERNO do SEI e depois proceda com a assinatura do documento,
conforme orientações constantes no documento (SUMÁRIO SEI - Unipampa);

2) Opção 2 - O(A) servidor(a) em exercício externo, após inserir todos os Certificados no
processo, deverá inserir a Declaração “PROGEPE - Despacho Chefia Progressão
Capacitação” em formato PDF, devidamente assinada por sua Chefia Imediata no outro
Órgão, preferencialmente, com a Assinatura Eletrônica do GOV.BR
(https://www.gov.br/governodigital/pt-br/assinatura-eletronica)

OBS: Após instruir o processo com todos os documentos e informações necessárias, o Servidor
deve se certificar de que os formulários estão devidamente preenchidos e assinados e enviar o
processo à Unidade DAFA, através do SEI.    

5. Tabela para Progressão por Capacitação Profissional
Para identificar seu nível de classificação e de capacitação, verifique seu aplicativo SouGov.br,
acessando “Cadastro” - “Meu Perfil” - “Meus Dados Funcionais” - “Cadastro Funcional” -
“Cargo/Emprego”.
O campo “CLASSE” refere-se ao nível de classificação do cargo ocupado pelo servidor. Já o nível de
capacitação pode ser encontrado no primeiro algarismo do campo “PADRÃO”. Por exemplo, caso o
número informado seja 406, o servidor encontra-se no nível de progressão por capacitação 4, e
encontra-se no nível de 06 de progressão por mérito profissional. 

Nível de Classificação Nível de Capacitação Carga Horária de Capacitação

D

I Exigência mínima do Cargo
II 90 horas
III 120 horas
IV 150 horas

E

I Exigência mínima do Cargo
II 120 horas
III 150 horas

IV 180 horas

6. OUTRAS INFORMAÇÕES

1. Na análise do processo, serão observadas as datas do interstício de 18 meses e da emissão dos
certificados. Recomenda-se, portanto, que o processo seja aberto e os cursos sejam realizados antes
da data do interstício.

2. Novos servidores devem apresentar certificados de cursos realizados após o ingresso no Cargo.
3. Caso a somatória dos cursos ultrapasse a carga horária necessária, as horas excedentes poderão ser

aproveitadas somente na próxima progressão, mediante a solicitação do servidor.
4. Não serão aproveitados os certificados de participação na condição de palestrante, ministrante,

organizador, colaborador, voluntário, coordenador, orientador.                                                              
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7. O QUE PRECISA CONSTAR NO CERTIFICADO PARA PROGRESSÃO POR
CAPACITAÇÃO? 

Certificados dos cursos concluídos de, no mínimo, 20 (vinte) horas-aula. (Serão considerados
cursos de capacitação, que não sejam de educação formal, compatíveis com o cargo e o ambiente
organizacional do servidor e a carga horária mínima exigida, conforme a Portaria do MEC nº 9/06)
No certificado deverá constar: o nome da escola que ofereceu o curso com CNPJ (a empresa deve
ser registrada em Órgão Público com atividade relacionada à educação), conteúdo programático,
carga horária e o período de realização do curso.
- Histórico e ementa das disciplinas isoladas de Mestrado e Doutorado (somente para cargos de nível
E – conforme §6º do Art.10 da Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005);
No caso de certificados/documentos redigidos de línguas estrangeiras,  deverá ser apresentada a
tradução.
Como posso verificar se a instituição que pretendo realizar o curso é registrada em Órgão Público?
Deverá ser realizado o acesso ao site da Receita Federal
(http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp), com o
CNPJ da empresa realizar a busca. No comprovante de inscrição e de situação cadastral, nos campos
abaixo, deverá constar como atividade: ensino, capacitação ou similar.

8. EFEITOS FINANCEIROS

ATENÇÃO: Serão observadas as datas de recebimento da documentação completa na DAFA e
do interstício de 18 meses, sendo considerada para início da concessão a que ocorrer por último.
Quando o servidor apresentar documentação considerada incompleta, a data de concessão do
incentivo será contada a partir do reenvio do processo para a DAFA;

Cabe ao servidor se certificar de que a documentação está de acordo com as exigências
constantes nesta Base de Conhecimento e deverá declarar ciência e concordância no momento da
solicitação.

OU  SEJA:

1. Para os servidores que solicitarem a progressão, dentro do prazo do interstício de 18 meses:

Terão como data de início dos efeitos financeiros a data do interstício, desde que atendidas
TODAS as condições, conforme disposto nesta Base de conhecimento, como a apresentação de
Certificado(s) de curso(s) válido(s), a carga horária necessária e a documentação conforme a
legislação vigente, competindo ao servidor interessado, assegurar-se da regularidade do processo.

2. Para os servidores que solicitarem a progressão, fora do prazo do interstício de 18 meses:

Terão como data início dos efeitos financeiros a data do envio do processo para a DAFA, desde
que atendidas TODAS as condições, conforme disposto nesta Base de conhecimento, como a
apresentação de Certificado(s) de curso(s) válido(s), a carga horária necessária e a documentação
conforme a legislação vigente, competindo ao servidor interessado, assegurar-se da regularidade do
processo.

3. Nos casos em que a documentação apresentada estiver incompleta e/ou inconsistente, a data de
início dos efeitos financeiros será a data do reenvio do processo para a DAFA, quando
atendidas TODAS as condições, conforme disposto nesta Base de conhecimento.
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9. COMO SE FAZ? POSSUI FLUXO JÁ MAPEADO?

O(a) Servidor(a) deve clicar em:

Iniciar Processo
Tipo de Processo: clicar no ícone sinal de mais(verde)  

Pesquisar por “PROGEPE - Progressão por Capacitação Profissional” – selecionar

Após, preencher os campos: 

Protocolo: 

1. Selecionar  Automático

2. Tipo de Processo: PROGEPE - Progressão por Capacitação Profissional 

3. Especificação:Progressão por Capacitação Profissional

4. Classificação por assunto: 023.03 -REESTRUTURAÇÕES E ALTERAÇÕES SALARIAIS

5. Interessados: Nome Completo do servidor;

6. Nível de Acesso: restrito;

7. Hipótese Legal: Informação Pessoal (Art. 31 da Lei Nº 12.527/2011);

Salvar
 
No processo criado, incluir um novo documento:

Escolhendo Incluir Documento, ícone folha em branco  

Tipo de Documento, clicar no ícone sinal de mais 

Procurar por “PROGEPE - Progressão por Capacitação Profissional (formulário)” 

Preencher o formulário e Confirmar dados;

Assinar: clicando no
ícone caneta (assinar documento), utilizar a senha de acesso do GURI e clicar em assinar;

Clicar no número do processo 

Incluir documento no ícone folha em branco 

Tipo de Documento: “Externo”:

Selecionar o tipo de documento (certificado)

Inserir data do documento: data atual 

Número / Nome na Árvore: Informar o nome do documento (curso) – 

Formato (“nato-digital” para documentos que sempre foram digitais e “digitalizado nesta unidade
” para documentos digitalizados)

Informar tipo de Conferência: Cópia Simples

Remetente:  informar o Campus

Interessado: Informar o nome do servidor

Classificação por assunto: 023.03 -REESTRUTURAÇÕES E ALTERAÇÕES SALARIAIS

Nível de Acesso: Restrito

Hipótese Legal: Informação Pessoal (Art. 31 da Lei Nº 12.527/2011)

Anexar arquivo: escolher arquivo para upload 

Confirmar dados



Repetir este procedimento para todos os certificados ou documentos necessários.
Clicar no número do processo
Incluir documento no ícone folha em branco 

Tipo de Documento 

Clicar no ícone sinal de mais 

Pesquisar “´PROGEPE - Despacho Chefia Progressão Capacitação”

Selecionar :

1. Texto inicial: Nenhum

2. Descrição: “Progressão Capacitação”

3. Interessado: Informar o nome do servidor

4. Destinatários: DIVISÃO DE ACOMPANHAMENTO FUNCIONAL E AFASTAMENTOS (DAFA)

5. Classificação por Assunto: 023.03 - REESTRUTURAÇÕES E ALTERAÇÕES SALARIAIS

6. Nível de Acesso: Restrito

7. Hipótese Legal: Informação Pessoal (Art. 31 da Lei Nº 12.527/2011);

8. Confirmar dados

9. Preencher o documentos – Salvar e Assinar, clicando no ícone caneta 

Clicar no número do processo 

Atenção dois casos possíveis:
 1 - Se chefia na mesma Unidade: 
 Atribuir processo para sua chefia imediata clicando no ícone "Atribuir Processo"
(pasta com uma pessoa)

Selecionar a chefia. 
Salvar
Solicitar para que a chefia assine o despacho

2 - Se chefia em outra unidade:
Clicar em Enviar Processo no ícone envelope aberto 

Unidade: Escolher a Unidade da Chefia Imediata 

Enviar.
Comunicar a chefia sobre a assinatura do processo (preferencialmente via e-mail, e solicitar que 
devolva após assinado)
Com o processo assinado pela chefia 

Clicar em Enviar Processo no ícone envelope aberto 

Unidade: DIVISÃO DE ACOMPANHAMENTO FUNCIONAL E AFASTAMENTOS (DAFA)

 Enviar.

                       

                          



10. QUAL É A BASE LEGAL?

1. Artigo 41 da Lei nº 12.772, de 28/12/2012; 

2. Artigo 10 da Lei nº 11.091, de 12/01/2005;  

3. Artigo 5º do Decreto nº 5.824, de 29/06/2006; 

4. Portaria do MEC nº 09, de 29/06/2006;  

5. Portaria do MEC nº 39, de 14/01/2011;  

6. Resolução do CONSUNI nº 23, de 16/10/2010;  

7. Resolução do CONSUNI nº 24, de 16/12/2010;  

8. Portaria da UNIPAMPA nº 207, de 15/02/2013.          
                                                                                                                                                             

                                         
Etapa

s
Quem faz? O que fazer? Como?

1

Servidor(a) solicitante

Preencher devidamente e assinar
formulário. No SEI

2 Anexar ao processo a cópia dos
certificados . No SEI

4 Disponibilizar o processo à Chefia
Imediata No SEI

5
Chefia Imediata

Analisar processo, Emitir Despacho e
assinar. No SEI

6 Enviar o processo à DAFA No SEI

7 DAFA

Analisar a conformidade do processo.

Se houver conformidade, emitirá, em
conjunto com a CAP, parecer ao
Pró-Reitor de Gestão de Pessoas,
juntamente com a minuta de portaria,
recomendando a progressão do
servidor, em seguida, encaminhá-lo
ao Pró-Reitor de Gestão de Pessoas.

Se não houver conformidade,
devolver o processo ao(à) solicitante
ou chefia imediata para regularização;

Caso algum dos certificados não
esteja de acordo com as normas acima
citadas, a DAFA encaminhará o
processo com parecer para a unidade
de origem do mesmo, para fins de
manifestação de ciência e correção,
ou eventual apresentação de recurso
administrativo, a seu critério.

No SEI

8 Pró-Reitor de Gestão de
Pessoas

Analisar a documentação do processo
e, havendo concordância, assinar a
Portaria de concessão. Em seguida,
devolver o processo à DAFA

No SEI
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https://sites.unipampa.edu.br/progepe/files/2010/08/portaria_0207-2013_orientacoes_progressao_capacitacao.pdf


Etapa
s

Quem faz? O que fazer? Como?

9 DAFA

Registrar a Progressão SIAPE e SIE

Salvar a Portaria no drive
compartilhado com a DRMF (Divisão
de Registros e Movimentações
Funcionais). Em seguida, enviar o
processo à Divisão de Concessão
de Pagamentos.

Drive

10 DRMF Arquivar portaria no Assentamento
Funcional Digital do(a) solicitante. AFD

11 DAFA Enviar o processo para a Divisão de
Concessão de Pagamentos (DCP) No SEI

12 DCP Calcular os efeitos financeiros e
incluir na folha de pagamento. No SIAPE

14 DAFA
Concluir processo na unidade.

No SEI


